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CONTRATO DE LOCAÇAO DE TMOVEL

PROCESSO ADM IN I STRATIVO N" O52I2OZ5

tNExtGtBILtDADE DE LICtTAÇÀo N' otqrzozs
CONTRATO N' 14812025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE
sERvrÇos púel-rcos e rspólto DE MARIA
pAULtNo AMoRtM. cuJo oBJETo r loceçÀo
DE IMOVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO
DA TRANSBoRDo DURANTE o exencicto oe
2025.

Pelo presente instrumento contratual. de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE
SERVIÇOS PUBLICOS, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de

Patos, pessoajurídica de Direito Público. inscrita no CNPJ N' 09.084.815/0001-70. com sede à

Rua Epitácio Pessoa. 9l . Centro.,no Municipio de Patos, Estado da Paraíba. representada pelo seu

Secretário Municipal, o Sr. JOSE DO BOMFIM ARAUJO JUNIOR e do outro lado ESPOLIO
DE MARJA PAULINO AMORIM. com CPF sob o no: 204.047.274-68, neste ato representado
pelo inventariante. HUMBERTO PAULINO AMORIM, com CPF n'.450.729.904-78. RG n"

I .03 8.801 2' V ia. endereço Rua Professor Cleodon Coelho. n' 5 7l . Bairro Novo. Guarabira,/PB.
doravante denominada simplesmenle de CONTRATADA, têm entre si justo e acordado. e

celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÀO. com fundamento no art. 74. V, da Lei Federal

n" 14.133. de l" de abril de 2021. e na Lei Federal 8.245. de l8 de outubro de 1991. mediante as

seguintes cláusulas e condições. que mutuamente outorgam e estabelecem.

PRIMEIRA - DO

Psôi$ sP..ró.{.<,on.l p.l.

Prlrneira
lnfâncla

PARAGRAFO PRIMEIRO: Conslilui objeto do presente CONTRATO a locação
localizado no endereço FAZENDA SANTA ROSA, MUNICIPIO DE SÃO

de imóvel
JOSÉ DO

BONFIIII para finalidade de abrigar o TRANSBORDO MUNICIPAL, conforme
especiÍicações constantes do Termo de Referência, da proposta do LOCADOR e dos demais
documentos que instruem o Processo n" 05212025. que são partes integrantes e vinculam a

conlratação para todos os fins de direito. independentemente de transcrição.

o
PAR GRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de 30 (trinta). contados a

partir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação. no interesse da Administração. por
períodos sucessivos.

PARAGRAFO SEGI"INDO: Os efeitos financeiros da contratação só terão inicio a partir da data
da entrega das chaves, mediante assinatura de termo. precedido de vistoria do imóvel.
PARAGRAFO TERCEIRO: A prorrogação da vigência será formalizada em termo aditivo e fica
condicionada ao ateste. pela âutoridade compelente. de que o há interesse na manutenção do
imóvel e de que as condiçÕes e os preços, considerados eventuais reajustes incidentes.
perrnanecem vantajosos para a Administração, pennitida a negociação com o LOCADOR.

PARAGRA
comunicaçã
da vigência
contratual.

FO QUARTO: Caso não tenha interesse na proÍrogaçâo. o LOCADOR deverá en
o escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do lno
do contrato. sob pena de aplicaçào das sanções cabíveis por descumprimento de dever

PARÁCRAFO QUINTO: É vedada a prorrogação automática do prazo de vigência deste contrato.

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; EndeÍeço:
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bem como sua prorrogação por prazo indeterminado. mesmo na hipótese de utilização irregular
do imóvel pelo LOCATARIO depois de findo o prazo de vigência acordado.

PARACRAFO SEXTO: O contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do
imóvel locado. na forma do artigo 8'da Lei n' 8.245, de l99l .

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO VALOR DO CONTRATO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor mensal do contrato é de R$ 4.500,00 (QUATRO MIL E

QUINHENTOS REAIS). perfazendo o valor global anual de R$ 135.000.00 (CENTO E TRINTA
E CINCO MIL REAIS).

CLAUSULA OUARTA _ DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

PARACRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO encontram-se
programadas em dotação orçamentária própria do orçamento do Município de Patos/PB para o
presenle exercício de 2025. na classificação abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTARI A: 02.070 Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços
Públicos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 15 122 IOM 2024 Manutenção das Atividades da Secretariâ
Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

PARAGRAFO SEGUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s). as despesas correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo
de apostilamento no início de cada exercício financeiro.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor do aluguel é fixo e irreajustável no prazo de um ano, contado
da data de assinatura deste conkato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do aluguel será reajustado em periodicidade anual contada
a paíir da data de assinatura deste contrato utilizando-se. para tanto, o Indice Nacional de Preços
ao Consumidor - NPC, fomecido pelo IBGE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O LOCADOR deverá pleitear o reajuste de preços durante a

vigência do CONTRATO, mediante requerimento formal, e antes de eventual prorrogação. sob
pena de, não o fazendo tempestivamente. ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO: Os pedidos de reajusramento deverão ser analisados e respondidos
pela Administração no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias. contados a partir da instrução
completa do requerimento pelo LOCADOR.

PARÁGRAFO QUINTO: Caso, na data da prorrogação contratual. ainda não lenha sido analisado
o pedido de reajuste tempestivamente formulado. deverá ser inserida cláusula no termo adilivo
prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusào

PARÁGRAFO SEXTO: O reajustamento será formalizado mediante apostilamento. excet
sua concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por
aditivo.

sea
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PARAGRAFO SETIMO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa.
parcial ou integral, bem como de negociação entre as partes. com vistas a garantir a vantajosidade
da manutenção do ajuste para o interesse público.

PARAGRAFO OITAVO: Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste
desproporcional ao preço médio de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita
negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que se situa o
imóvel.

PARÁGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro. a anualidade será contada a partir
da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.

PARAGRAFO DECIMO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso foÍuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que

inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a

repânição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

PARÁGRAFO DÉClMo PRIMEIRO: O pedido de resrabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual
prorrogação, sob pena de preclusão.

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no pÍazo
máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pelo
LOCADOR. PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO: A extinção do CONTRATO não configura
óbice para o reconhecimento do direito ao reajusie ou ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro CONTRATO, desde que requeridos tempestivamente. hipóleses em que

serão concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitaçào.

PARÁGRAFo PRMEIRo: o LoCATÁRIo é obrigado a:
l. Pagar pontualmente o aluguel e demais encargos exigíveis, nos prazos e condições estipuladas
neste instrumento
II. Pagar as despesas de consumo de energia elétrica e de água e esgoto;
III. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necessárias à

conservação e manutenção do imóvel, notâdamente as enumeradas no §l'do art.23 dâ Lei
Federal no 8.245191.
IV. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas,
mediante reembolso das despesas, excluídas as multas e juros de mora devidos por atrâsos no
pagamento pelo LOCADOR;
V. Manter e conservar o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização.
como se seu fosse:
Vl. Realizar, junto com o LOCADOR, a vistoria do imóvel por ocasião do recebimento
chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Tenro de Vist
parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentesi
VII. Cumprir integralmente â convenção de condomínio e os regulamentos intemos, q
o caso:
Vlll. Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja repa
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
IX. Consentir com a realizagão de reparos urgentes a cargo do LOCADOR. sendo assegurado ao

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitâções e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Mârtins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br
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PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCADOR é obrigado a:

I. Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel locado, na data de assinatura deste instrumento, em estado

de servir ao uso a que se destina:
II. Realizar. junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das chaves.
para fins de verificação minuciosa do seu estado. fazendo constar no Termo de Vistoria. parte

integrante deste contrato. os eventuais defeitos existentesi
III. Carantir. durante o tempo da locação. o uso pacífico do imóvel locado;
IV. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus atos. benr como
de vícios e defeitos anteriores à locação. como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios.
incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc:
V. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas:
VI. Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel:
VII. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locaçãol
VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;
IX. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio. aí se incluindo todas aquelas que não se

refiram a gastos rotineiros de manutenção do edificio. especialmente as enumeradas no parágrafo
único do an. 22 da Lei Federal n' 8.245191 :

X. Manter, durante toda a execuçâo do contrato. em compatibilidâde com as suas obrigações.
todas as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal exigidas para a contrataçâo;
XI. Notificar o LOCATARIO. com antecedência minima de 60 (sessenta) dias do término da
vigência.do contrato, quando não houver interesse em proírogar a locação; XII. Notificar o
LOCATARIO, no caso de alienação do imóvel durante a vigência deste Contrato, para o exercício
do direito de preferência na compra, que deverá manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trintâ)
dias contados da notificação;
XIII. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel. inclusive com a
apresentação da documentação correspondente.

CLÁUSULA OITAVA. DA GESTÃo Do CONTRATo

PARÁGRAFO PRTMEIRO: O LOCATÁRtO designa FRANCMLDO DIAS DE FRf,
CPF n' 885.465.864-20. como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, entre
outras. terá se8uintes atribuições:

Seffetária Municipâl de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7717-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail : pregâo@patos.pb.gov.br

ggtrSili,f,flüS
LOCATÁRlO o direito ao abatimento proporcional do aluguel. caso os reparos durem rnais de
dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245. de 199 I :

X. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel. ou nas suas instalações.
provocados por seus agentes. funcionários ou visitantes autorizados:
XI. Não modificar a forma extema ou intema do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito
do LOCADOR, salvo quando a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de
qualquer dano que comprometa a continuação do presente contratoi
XII. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu mandatário, mediante combinação
prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o imóvel visitado por terceiros. na hipótese de
sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do direito de preferência de aquisição:
XIIII. Restituir o imóvel, finda a locação. no estado em que o recebeu, ressalvados os desgastes e

deteriorações decorrentes do uso normal, devendo ser elaborado Termo de Devolução a ser
confrontado com o Termo de Vistoria inicial;
XlV. Realizar as recuperaçôes devidas no momento da devolução ou indenizar os respectivos
custos desde que haja concordância do LOCADOR, exista disponibilidade orçamentária e seja
aprovado o pâgâmento pela autoridade competente à vistâ da avaliação prévia dos custos.

CLÁUSULA SÉTIMÂ - DAS OBRIGÂÇÔES DO LoCADOR
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a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente pârâ âs providências cabíveis:
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia ao LOCADOR, quando for o caso;
c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais;
d) Providenciar o pagamento das despesas decorrentes da ocupação do imóvel;
e) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente em virtude de reparos realizados que

eram de responsabilidade do LOCADOR:
0 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ciência da designação deverá ser assinada pelo servidor indicado
parâ atuâr como gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo.

PARÁCRAFO TERCEIRO: A substituição do gestor designado. por razões de conveniência ou
interesse público, será realizada mediante simples apostilamento âo presente CONTRATO.
devendo o substituto assinar novo termo de ciência.

PARACRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor
do contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes. PARÁGRAFO QUINTO: O LOCADOR poderá indicar um representante
para represenúJo na execução do conúato.

CLÁUSULA NONA _ DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÀO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCATARIO poderá realizar lodas as obras, modificações ou

benfeitorias, ainda que sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a
utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuaçào do presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As benfeitorias necessárias que forem executadas nas situações
descritas no Parágrafo Primeiro, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas. serão
indenizadas pelo LOCADOR e permitem o exercicio do direito de retenção.
PARAGRAFO TERCEIRO: Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR.
é facultado ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o
interesse público devidamente motivado.

PARAGRAFO QUINTO: As benfeitorias voluptúrias apenas serão realizadas quando
justificadas pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LOCADOR, hipótese em que
caberá indenização.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso não haja acordo sobre a indenização, as benfeitorias úteis e
voluptuárias poderão ser levantadas pelo LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada

PARACRAFO SETIMO: O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos alu
até integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

e rs.

PARAGRAFO OITAVO: Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATARIO ven an]
a causar algum dano ao imóvel, durante o período de locação. esse dano deve ser sanado às suas
expensâs.

Secretária Municipal de Administrâção, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrâtivo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7777-7245 - Belo Horizonte, Pâtos - PB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br
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não afete a estrutura e a substância do imóvel.
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CLÁUSULA DECIMA - DA ALTERACÃ0 CoNTRATUAL

PARAGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas
mediante celebraçâo de previo termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaçâo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês. conforme art. I 32 da Lei n" 14. I 33. de 2021 .

PARÁGRAFO SEGUNDO: A supressão ou acréscimo da área do imóvel (construída ou de
terreno) ou a modificação na destinação do imóvel serão formalizadas mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Registros que nào caracterizam alteração do CONTRATO podem
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136

da Lei no 14 .133, de 2021 .

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de ser o LOCADOR pessoa fisica. sua morte acarreta a
transmissão da locação aos herdeiros, permanecendo o contrato em pleno vigor pelo prazo de 60
(sessenta) dias, devendo a nova parte ser qualificada mediante termo aditivo.

PARAGRAFO QUINTO: Se, durante a locação. a coisa locada se deteriorar, sem culpa do
LOCATÁRIO, e o imóvel ainda servir para o fim a que se destinava, deverá ser negociada redução
proporcional do ralor da locação.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINCÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O pr€sente contrato podení ser extinto nas seguintes hipóteses:
I. Por mútuo acordo entre as partesl
II. Para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público que não possam ser

normalmente executadas com a permanência do LOCATARIO no imóvel ou, podendo, ele se

recuse a consenti-las;
IIl. No interesse do serviço público;
lV. Na oconência de caso fortuito ou força maior:
V. Por inadimplemento contÍatual.
VI. Caso seja contratado um novo aterro sanitário, o presente contrato seá imediatamente
rescindido.

PARAGRAFO SEGUNDO: Caso, por razões de interesse público. devidamente justificadas. o
LOCATÁRlO decida devolver o imóvel e extinguir o contraÍo, antes do termino do seu prazo de

vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa. desde que notifique o LOCADOR.
por escrito. com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso não notifique tempesrivamente o LOCADOR, e desde que esle
não tenha inconido em culpa, o LOCATARIO ficará sujeito ao pagamento de multa equivalente
a XXX aluguéis, segundo a proporçâo prevista no artigo 4o da Lei no 8.245, de I 991 . e no art
4l 3 do Código C ivil, considerando-se o prazo restante para o término da vigênc ia do contrato

lgo
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PARAGRAFO QUARTO: A extinção do contrato por razões de interesse público
decorrência de caso fortuito ou força maior, desde que ausente culpa do LOCADOR, en
ressarcimento dos prejuízos por este regularmente comprovados.

o

PARAGRAFO QUINTO: A extinção antecipada do contrato pelo LOCATARIO, em caso de
descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR se

ctlt

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrãtivo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail; pregao@patos.pb.gov.bÍ
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dará sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas neste instrumento, permitida a retenção dos
créditos até o limite dos prejuizos causados e das multas aplicadas.

pAnÁCnRpO QUARTO: Durante o prazo de vigência do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4' da Lei Federal n' 8.245191).

CLÁUSI.JLA DECIMA SE A_ DO PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O pagamento do aluguel será efetuado pelo LOCATARIO até o
décimo dia útil de cada mês mediante ordem bancária para crédito em conta corrente do
LOCADOR.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor
competente, do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

PARAGRAFO TERCEIRO: Havendo erÍo na apresentação do documento de cobrança ou dos
documentos pertinentes à locação, ou, ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação.
não acarretando qualquer ônus para a LOCATARIA.

PARAGRAFO QUARTO: Antes do pagamento, a LOCATARIA verificará, por meio de consulta
eletrônica, a regularidade do FISCAL nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade
fiscal federal e municipal, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo de
pagamento.

PARÁGRAFO QUINTO: Seú considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

PARÁGRAFO SEXTO: A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que

venha a ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de

Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A parte que infringir. total ou parcialmente. cláusula deste contrato
ticará obrigada ao pagamento de multa de l0% (dez por cento) do valor do contrato à época da
infração. e. ainda, em caso de procedimento judicial, ao pagamento de despesas processuais e

honorários de 20oÁ (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

CLÁUSULA DÉCIMÂ OUARTA-DOS CASOS OMI§SOS

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei
Federal n" 8.24511993 e, subsidiariamente, na Lei Federal no 14.133121. nas demais normas
estaduais aplicáveis e nas normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DA PUBLICACÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do art. 94 da Lei no 14. I 33, de 2021. o presente
instrumento contratual será publicado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até
20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura, bem como no Sistema PE Integrad
condição de sua eficácia.

Secretária Municipal de Administração, Sêtor dê Llcitações e Contrâtos
Centro Administrativo Aderbal Mârtins, R. Horácio Nóbrega, 7777-7245

58704-343; E-mail: pre8ao@patos.pb.gov.br

Administrativos; dere

o colllo

- Belo Horizonte Patos -
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PARAGRAFO PRIMEIRO: Para dirimir quaisquer questões decoÍrentes deste contrato, não
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Patos - Estado da
Paraíba.

E assim, por estarem de acordo. ajustados e contratados, apos lido e achado conforme, as paÍes
a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

PâtoS/PB. I5 iro de 2025

JOS
SECRETARI IC

JUNIOR
E SERVIÇOS PÚBLICOS
5/0001-70

o

Ô

CNPJ

ES DE MARIA PAULTNO A
cPF 204.047.274-68

LOCADOR

RIM

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
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Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo no 05212025
lnexigibilidade n" 01912025

PARECER JURíDICO NO 079/2025

ililIA: Processo Licitatório - Lei n. o 14.13312021.
lnexigibilidade em razão de valor - LOCAÇÃO DE
TERRENO PARA FUNCIONAII'IENTO DA ESTAçÃO
DE TRANSBORDO DO LIXO DESTINADO AO
ATERRO SANITÁRIO, A CARGO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SERVIçOS PÚBLICOS DE
PATOS/PB- Possibilidade Jurídica.

I - RELATORIO

A Comissão Permanente de Licitaçâo - CPL, encaminhou a esta Assessoria
Jurídica o processo administrativo supracitado para emissão do parecer acerca da
legalidade d_o procedimento para a LOCAÇÃO DE TERRENO PARA FUNCIoNAMENTO
DÃ EsTAçÃo DE TRANSBORDO DO L]XO DESTINADO AO ATERRO SANITÁNP, E
CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIçOS PÚBLICOS DE PATOS/PB,
com fulcro no AÉ. 74, lnciso V da Lei n. o 14.'13312021.

A abertura do presente processo licitatório, encontra-se embasado na
solicitaçáo e justificativa da SECRETARIA iTUNICIPAL OE SERVIçOS PÚBLICOS,
contidos no ofício da presente secretaria.

A CSCOIhA dE ESPÓLO DE II,IARIA PAULINO Ai'IORIM, CPF/CNPJ NO

204.047.274-68, se deu em razâo do reÍerido imóvel atender as necessidades da
municipalidade e melhor atendimento aos usuários.

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos
autos, em resumo, os seguintes documentos:

a) Solicitaçáo e justificativa da SECRETARIA iTUNICIPAL DE SERVIÇOS
PUBLIGOS;

b) Autorizaçáo para abertura de procedimento licitatório;
c) Despacho do Sr. Secretário de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gestão,

informando a existência de disponibilidade financeira de recursos e
disponibilidade financeira no Orçamento de 2025 para o custeio da despesa;

d) Autuação;
e) Cópia do ato de designação do Agente de Contrataçáo e respectivos Membros;
, Foi anexado ao processo toda documentação fiscal, trabalhista, financeira e

tributária do imóvel;
g/ Despacho dê encaminhamento a esta Assessoria.

Desta forma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequação dos fatos
descritos aos condicionamentos legalmente estabelecidos para a contrataçâo direta
mediante lnexigibilidade de Licitação para locaçáo de imóvel.

É o que passo a fazer sobre o prisma estritamente .jurídico.

Secretária Municipal de Administração. Setor de Licitações e Contratos AdministÍativosl Endereço: Centro
Admhistrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega. ll'll-1245 - Belo Horizonte. Patos - PB, 58704-343: E-mail

licitacao@patos.pb. gov.br

a

.:

1
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u - FUNDAMENTIçÃo

Preliminarmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinente, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Jurídico, prestar consultoria sob o prisma jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de
Licitaçáo, nem analisar aspectos de natureza eminentementê técnico-administrativa.

É cediço que as minutas dos editais de licitâÉo, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela
Assessoria Jurídica da Administraçáo.

lndubitavelmente, as prestações de serviço da Administração Pública, em
geral, são realizadas por meio do competente processo licitatório com o escopo de buscar
a proposta mais vantajosa para aquela, notadamente em respeito aos princípios
conslitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e
isonomia, bem como aos específicos sobre a matéria, v.9., probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitaçóes nos trâmites usuais,
frustrando a rcalizaçáo adequada das funções estatais.

Cumpre aduzir que a Lei n.'14.133/2021,lrala da lnexigibilidade da licitaçáo,
pelo limite de preços, no inciso V do Art. 74, in verbis'.

Art.74 É, inexigível a licitação quando inviável a competição,
em especial nos casos de:
(...)
V. Aquisição ou locação de imóvel cujas características de
instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de serviços e
aquisições de bens feitos pela Administração tem o seu berço na Constituição Federal,
transplantada para a Lei n.o 14.13312O21, permitindo esta, também com base
constitucional, a previsão da exceção de não licitar.

A opção pela lnexigibilidade de licitação deve ser justiÍicada pela
Administraçáo. Justificativa essa que comprove indiscutivelmente a suâ conveniência,
resguardando o interesse social público. lsso equivale a dizer que o administrador, ao seu
alvedrio, sem comprovado bônus ao erário público e ao interesse precípuo da
Administração, náo pode optar pela lnexigibilidade de licitação. Ela precisa ser oportuna,
sob todos os aspectos, para o Poder Público.

Direcionando o foco da exceção de não licitação para o lncrso V do AÉ. 74
da Lei n.o 14.13312021, temos que nesse caso, a ausência de licitação deriva da
impossibilidade de o interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que não
aquele selecionado. As características do imóvel (tais como localizaçáo, dimensão,
edificaçáo, destinaÉo etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem outra
escolha.

Antes de promover a contratação direta, a Administraçâo deverá comprovar
a impossibilidade de satisÍaçáo do interesse público por outra via e apurar a inexistência
de outro imóvel para atendê-lo.

Secreúria Municipal de Administração, Setor de LiciÍações e Confratos Administrativos; Endereço: Centro
Administrativo Aderbal MaÍins, R. Honácio Nóbrega, I l7l - 1245 - Belo florizonte. Patos - PB, 58704-343; E-mail:

licitacao@patos.pb. gov.br
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2
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A contrataçáo dependerá de três requisitos: necessidade de imóvel para

desempenho das atividades administrativas; adequação de um determinado imóvel
para satisfação do interesse público específico; compâtibilidade de preço (ou
aluguel) com os parâmetros do mercado.

4. OOS ASPECTOS LEGAIS

No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria
Jurídica constatou:

4.í . Quânto à instauração do processo:

a) Foi feita solicitação da Unidade Competente para abertura de licitaçáo, com
esteio na exigência da Lei no '14J3312021, AÍ1. 17 .

b) Houve autorização por agente competente para abertura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei no 14133nO21.

c) Portaria que nomeou o Agente de contratação, com base na Lei no

14.'13312021, Atl.80.

4.2. Do valor da lnexiqibilidade

O valor mensal da contrataçáo da Locaçáo acima mencionados será de
R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhontos reais) e o valor Global de R$ í35.000,00 (cênto
e tÍinta e cinco mil reais), conforme parecer avaliativo em anexo aos autos.

Ressaltamos, ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado,
conforme consta no parecer técnico avaliativo apresentada e foi o menor preço dentre os
cotados.

4.3. Quanto ao processo administrativo

a) lnexigibilidade fundamentada em razão de locação de imóvel, nos termos
da Lei no 14.13312021, Art. 74, V.

b) Documentos referentes à habalitação do proponente, conforme a Lei no

14.13312021 - Documentos da Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não
apresenta vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos
normativos regentes, razâo pela qual entende este órgão jurídico deva ser o mesmo
homologado.

Outrossim, por derradeiro, cumpre aduzir que para o presente procedimento
atinja a validade jurídica plena, deve haver ocorrer a publicação em Órgão Oficial dê
lmprensa, da Ratificação, pela Prefeita Municipã|, da presente lnexigibilidade, bem como,
após a formalização do Contrato de Locação, do seu Extrato, nos termos do caput do Art.
74, do §1o do art. 89 e Art. 94 da Lei n.o 14.13312021, conforme abaixo:

Secretária Municipal de Administraçâo. Setor de Licitaçõcs e Contratos Administrativos; Endereço: CentÍo
Administrativo Aderbal MaÍins, R. HoÍácio Nóbrega, I l7l - 1245 - Belo Horizonte, Patos - PB, 58704-343: E-mail

licitacao(@patos.pb. gov.br

a
3

Aâ.72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
()
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§ 1o do art.89: Todo contrato deverá mencionar os nomes das
partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que
autorizou sua lavratura, o número do processo da licitaçáo ou da
contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas desta
Lei e às cláusulas contratuais.
Art. 94. A divulgaçáo no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) é condiçáo indispensável para a eficácia do contrato e
seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos,
contados da data de sua assinatura:

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito também, a minuta do
contrato em anexo, salientando que, pode-se atestar que tal instrumento obedece às
determinações especificadas no artigo 92, da Lei Federal 14.133i2021 e suas alterações,
tais como: especificaçóes do objeto, pagamento, valor, reajustes, causas de rescisão,
obrigaçóes, fontes dê recursos Íinanceiras e orçamentárias, prazo de vigência, etc.

ilt - coNcLusÃo

Diante de todo exposto, e uma vez demonstrado de forma efetiva a
potencialidade de dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais,
mostrando-se a contratação direta como única via apta a eliminar um procedimento
custoso e caro, opino pela POSSIBILIDADE JURIDICA DA CONTRATAÇAO em tela,
por meio da Inexigibilidade no 019/2025 - PMP.

Manifesta-se também favorável à contrataçáo de ESPOLIO DE MARIA
PAULTNO AMOR|M, CPF/CNPJ no 204.047.274-68, para LOCAçÃO DE ÍERRENO
PARA FUNCIONAMENTO DA ESTAçAO DE TRANSBORDO DO LIXO DESTINADO
AO ATERRO SANITÁR|O, A CARGO DA SECRETARTA iTUNtCtPAL DE SERVTçOS
PÚBLICOS DE PATOS/PB, no valor mensal R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos
reais) no valor total Global de R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais), conforme
parecer avaliativo em anexo aos autos.

Por Íim, declara-se favorável, também, a aprovaçâo da minuta de contrato e
ata de reunião, uma vez que atende as necessidades elencadãs na Lei de Licitação.

Este é o Parecer que levamos ao conhecimento do Sr. Agente de
Contratação, para que adote a Elgig que entenda mais adequada, devendo:

lF.qfrsiji$r:ij g

r,) haver, se entender pela contrataçáo, a RatiÍicação do presente
procedimento, pelo(a) SÍ.(a) Secretário(a) de SECRETARIA tIUNICIPAL DE
SERVIçOS PUBLICOS;

4

,, encaminhar-se o presente processo para os ulteriores procedimentos

É o parecer, sub censura.

À elevada consideraÉo superior.

Patos-PB, 15 de janeiro de 2025.

Nrr-l Nó Cosra
Ass

39

Secretária Municipal de Administraçâo. Setor de Liciuçôes e ContÍatos Adminisrativos; Endereço: Centro
Administrativo Aderbal MaÍtins, R. Horácio Nôbrega. llTl-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB, 58704-343: E-mail:

licitacao@patos.pb. gov.br
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DESPACHO DE AUTORIZAÇAO

AUTORIZO a abertura de procedimento administrativo, com base no

Requerimento que compõe o presente processo, em conformidade com Lei n' l4.l13l2l

e posteriores alterações, e encamiúo, nos termos do aÍt.74. inciso V da Lei no 14.133121,

sendo necessária a Secretária de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gestão, para

verificar a existência de PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA, bem como, a DECLARAR A

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA para fins de LocAÇÀO nE UM TERRENO

PARA O FTNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO LIXO

DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DÊ PATOS/PB.

Atenciosâmente,

PatoVPB, l3 dejaneiro de 2025.

EDo

mlrsríi*':íi

J
SECRETÁRIO MUN

25

O JUNIOR
TRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOSE

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1l'71-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OS2I2O25

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N". OI9/2025

TERMO DE RA't't t'r('A('A()

objeto: LocAçÃo oe uM TERRENo PARA O FUNCIONAMENTO DA
usr,rçÃo DE TRANSBoRDo Do LIxo DESTINADo Ao ATERRo
s,txItÁruo, A cARco DA SECRETARTA MUNICIrAL DE sERvIÇos
púst.rcos DE PATos/PB.

Com base nas informações constantes no Processo n'. 05212025. relerente à
Inexigibilidade de Licitação no. 01912025. embasado no Parecer da Assessoria Jurídica. e

em cumprimento aos termos do Artigo 74, lnciso V, da Lei n' 14.133/21. RATIFICO o

presente em favor do(a) Sr(a). ESPÓLIO DE MÂRIA PAULINO AMORIM, com CPF

sob n". 204.047 .274-68, representado pelo inventariante, HUMBERTO PAULINO
AMORIM, com CPF no.450.729.904-78, RG n" 1.038.801 2o Via, endereço Rua

Professor Cleodon Coelho. n' 57'1, Bairro Novo, Guarabira/PB, cujo objeto é

LOCAÇÁO DE UM TERRENO PARA O FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE

TRANSBORDO DO LIXO DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE PATOS/PB, NO

VALOR GLOBÁL: RS 135.000,00 ((:ENTO E TRINTÁ E CINCO MIL REÁIS): VÁLOR

MENSAL: R$ 4.500,00 (QUATRO MIL E QUINHENTOS REAl§l, por 30 (trinta) meses,

para a locação em referência fundamentada no Art. 74, Inciso V, da Lei no 14.133121. em

consequência, fica convocado o proponente para assinatura do instrumento de contrato.

nos termos do 
^rt.24, 

caput, do citado diploma legal, sob as penalidades da lei.

Patos/PB, 15 de janeiro de 2025.

JOSE

SECRETARIO MUNICIPAL DE IN UTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitaçôes e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7L77-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343 ; E-mail : pregao@pâtos.pb.gov.br

RAÚJO JUNIOR
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REQUERIMENTO

Patos/PB, 13 de janeiro de 2025.
Ao Seúor
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS
Secretário de Administração
Patos - Paraíba.

RgfgRÉNCtR: Solicitação de locação de imóvel com a devida justificativa.

Senhor Secretiírio.

O Município de Patos realizou licitação para contratação de empresa para
prestação de serviços de destinação final em aterro sanitário com transporte saindo de

estação de transbordo, no qual sagrou-se vencedora a Empresa do Aterro Sanitário do
Vale do Pajeú, localizado na Cidade de Afogados de Ingazeira - PE.

O serviço de transporte até o aterro é de responsabilidade da empresa

contratada no referido Pregão, inclusive sendo de responsabilidade da mesma todo
maquiniirio necessário para estação de transbordo, contudo o local a ser utilizado como
estação de transbordo é de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Patos.

Devido ao fato de ser responsabilidade da Prefeitura Municipal de Patos o
local destinado ao transbordo, surgiu a necessidade de adequar um espaço para tal serviço.
considerando a localização geográÍica do aterro sanitário contratado viu-se que a estação
de transbordo deveria frcar localizada na região sul da cidade. mais precisamente na saída
de Patos em direção a Cidade de São José do Bonfim - PB, com o objetivo principal de

evitar que os camiúões de grande porte e caÍregados do lixo coletado em Patos
transitassem dentro do perímetro urbano da cidade, o que traria diversos maleficios para
população (risco de contaminação pelo lixo em transporte e até mesmo pelo odor causado
pelo lixo), a infraestrutura viária do município (devido ao peso dos veículos). transtomo
no transito de veículos da cidade devido ao tamaúo dos veículos e pelo peso que sempre
estariam transitando em baixa velocidade.

Por estes fatores e características peculiares dos serviços aos quais destina-se
a presente iirea, e considerando que a Prefeitura de Patos não possui nenhum terreno ou
imóvel na região ideal para o serviço de transbordo, foi escolhida uma área afastada da
cidade, na zona rural, para seÍem executados os serviços sem trazer qualquer tipo de
transtomo a população em geral, inclusive a população residente na zona rural, visto que
o terreno local não é próximo a nenhuma comunidade rural.

Considerando a necessidade prioritária do pleno e digno atendimento das
atividades de TRANSBORDO, a cargo da Secretaria Municipal de Serviços Públicos;

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitaçôes e Contratos Administrativos; Endêreço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7L77-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 75B5.3105.92E6.8CED.22C8.F23D.5970.106B. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:16. Responsável: Renato M. Campos.
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Solicitamos a Vossa Seúoria que se digne a autorizar a abeÍura de um
procedimento adequado para realizar o contrato de LOCAÇÃO DE UM TERRENO
PARA O FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÁO DE TRANSBORDO DO LrXO
DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE PATOS/PB.

A contratação acima mencionada prescinde de licitação, uma vez que se

enquadra perfeitamente nas disposições do artigo 74, inciso V da Lei n" 14.133/21:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localização tomem necessiária sua escolha.

CeÍo do seu pronto atendim e s para o momento. renovo meus

sinceros votos de consideraçâo e apreço

FRÀNCIV D DE FREIT,{S
SECRETARIO MLINI AL DE ADMINISTRAÇAO

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitaçôes e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, L7l7-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail : pregao@patos-pb.gov.br

mÍir§ili$rtíi

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 75B5.3105.92E6.8CED.22C8.F23D.5970.106B. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:16. Responsável: Renato M. Campos.
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DESPACHo DE DorAÇÃo oRÇAMENTÁrua B
DISPONIBILIDADE FI NANCEI RA

Declaro a EXISTENCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a EXISTÊNCIA DE

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinários para o objeto

LOCAÇÃO DE UM TERRENO PARA O FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE
TRANSBORDO DO LIXO DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de R$ 135.000,00 (CENTO E TRINTA E
CINCO MIL REAIS)

LINIDADE ORÇAMENTARIA: 02.070 Secretaria Municipal de Infraestrutura e

Serviços Públicos

CLASSTFTCAÇÀO pI-TNCIONaL t5 122 1004 2024

Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços

Púbticos

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

Patos/PB, 14 de janeiro de 2025.

mfr?§fr{§§*".{§&

MÂ{Àiô§É S'E íAfu À$ AENúA MoNrErRo
SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTAO

SecÍetária Municipal de Administração, Setor de Licitâções e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Mârtins, R. Horácio Nóbrega, flTI-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343', E-mail : pregao@ patos.pb.gov.br

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 4D06.A522.43E6.EF0C.D36A.6284.C953.8549. 
Previsão Orçamentária. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:16. Responsável: Renato M. Campos.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/02/2025 às 10:16:09 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10473/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renato Monteiro Campos.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00019/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 15/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 135.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: LOCAÇÃO DE UM TERRENO PARA O FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO LIXO
DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE
PATOS PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 135.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Humberto Paulino Amorim
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 450.729.904-78
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 85281711fe3307a7219a8fdd4ebe8878

Autorização da autoridade competente Sim 9f9d6adb142501b301b0f245bc8cd0f0

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 8f73065079b7d29335bea788b880560f

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim 75b5310592e68ced22c8f23d5970106b

Previsão Orçamentária Sim 4d06a52243e6ef0cd36a6284c9538549

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Humberto Paulino Amorim Sim 3512930043125d815bc138e4423285f1

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 68BF.F003.63AB.3D9A.8573.5C03.9E0E.34E5. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:16. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 04 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 68BF.F003.63AB.3D9A.8573.5C03.9E0E.34E5. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:16. Responsável: tramita.

20

20



ffi
-L;íi*

PATê§

CONTRATO DE LOCAÇAO DE TMOVEL

PROCESSO ADM IN I STRATIVO N" O52I2OZ5

tNExtGtBILtDADE DE LICtTAÇÀo N' otqrzozs
CONTRATO N' 14812025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE
sERvrÇos púel-rcos e rspólto DE MARIA
pAULtNo AMoRtM. cuJo oBJETo r loceçÀo
DE IMOVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO
DA TRANSBoRDo DURANTE o exencicto oe
2025.

Pelo presente instrumento contratual. de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE
SERVIÇOS PUBLICOS, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de

Patos, pessoajurídica de Direito Público. inscrita no CNPJ N' 09.084.815/0001-70. com sede à

Rua Epitácio Pessoa. 9l . Centro.,no Municipio de Patos, Estado da Paraíba. representada pelo seu

Secretário Municipal, o Sr. JOSE DO BOMFIM ARAUJO JUNIOR e do outro lado ESPOLIO
DE MARJA PAULINO AMORIM. com CPF sob o no: 204.047.274-68, neste ato representado
pelo inventariante. HUMBERTO PAULINO AMORIM, com CPF n'.450.729.904-78. RG n"

I .03 8.801 2' V ia. endereço Rua Professor Cleodon Coelho. n' 5 7l . Bairro Novo. Guarabira,/PB.
doravante denominada simplesmenle de CONTRATADA, têm entre si justo e acordado. e

celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÀO. com fundamento no art. 74. V, da Lei Federal

n" 14.133. de l" de abril de 2021. e na Lei Federal 8.245. de l8 de outubro de 1991. mediante as

seguintes cláusulas e condições. que mutuamente outorgam e estabelecem.

PRIMEIRA - DO

Psôi$ sP..ró.{.<,on.l p.l.

Prlrneira
lnfâncla

PARAGRAFO PRIMEIRO: Conslilui objeto do presente CONTRATO a locação
localizado no endereço FAZENDA SANTA ROSA, MUNICIPIO DE SÃO

de imóvel
JOSÉ DO

BONFIIII para finalidade de abrigar o TRANSBORDO MUNICIPAL, conforme
especiÍicações constantes do Termo de Referência, da proposta do LOCADOR e dos demais
documentos que instruem o Processo n" 05212025. que são partes integrantes e vinculam a

conlratação para todos os fins de direito. independentemente de transcrição.

o
PAR GRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de 30 (trinta). contados a

partir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação. no interesse da Administração. por
períodos sucessivos.

PARAGRAFO SEGI"INDO: Os efeitos financeiros da contratação só terão inicio a partir da data
da entrega das chaves, mediante assinatura de termo. precedido de vistoria do imóvel.
PARAGRAFO TERCEIRO: A prorrogação da vigência será formalizada em termo aditivo e fica
condicionada ao ateste. pela âutoridade compelente. de que o há interesse na manutenção do
imóvel e de que as condiçÕes e os preços, considerados eventuais reajustes incidentes.
perrnanecem vantajosos para a Administração, pennitida a negociação com o LOCADOR.

PARAGRA
comunicaçã
da vigência
contratual.

FO QUARTO: Caso não tenha interesse na proÍrogaçâo. o LOCADOR deverá en
o escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do lno
do contrato. sob pena de aplicaçào das sanções cabíveis por descumprimento de dever

PARÁCRAFO QUINTO: É vedada a prorrogação automática do prazo de vigência deste contrato.

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; EndeÍeço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1L7L-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343 ; E-mail: preBao@patos.pb.gov.br

I

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 3512.9300.4312.5D81.5BC1.38E4.4232.85F1. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:19. Responsável: Renato M. Campos.
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bem como sua prorrogação por prazo indeterminado. mesmo na hipótese de utilização irregular
do imóvel pelo LOCATARIO depois de findo o prazo de vigência acordado.

PARACRAFO SEXTO: O contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do
imóvel locado. na forma do artigo 8'da Lei n' 8.245, de l99l .

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO VALOR DO CONTRATO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor mensal do contrato é de R$ 4.500,00 (QUATRO MIL E

QUINHENTOS REAIS). perfazendo o valor global anual de R$ 135.000.00 (CENTO E TRINTA
E CINCO MIL REAIS).

CLAUSULA OUARTA _ DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

PARACRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO encontram-se
programadas em dotação orçamentária própria do orçamento do Município de Patos/PB para o
presenle exercício de 2025. na classificação abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTARI A: 02.070 Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços
Públicos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 15 122 IOM 2024 Manutenção das Atividades da Secretariâ
Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

PARAGRAFO SEGUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s). as despesas correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo
de apostilamento no início de cada exercício financeiro.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor do aluguel é fixo e irreajustável no prazo de um ano, contado
da data de assinatura deste conkato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do aluguel será reajustado em periodicidade anual contada
a paíir da data de assinatura deste contrato utilizando-se. para tanto, o Indice Nacional de Preços
ao Consumidor - NPC, fomecido pelo IBGE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O LOCADOR deverá pleitear o reajuste de preços durante a

vigência do CONTRATO, mediante requerimento formal, e antes de eventual prorrogação. sob
pena de, não o fazendo tempestivamente. ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO: Os pedidos de reajusramento deverão ser analisados e respondidos
pela Administração no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias. contados a partir da instrução
completa do requerimento pelo LOCADOR.

PARÁGRAFO QUINTO: Caso, na data da prorrogação contratual. ainda não lenha sido analisado
o pedido de reajuste tempestivamente formulado. deverá ser inserida cláusula no termo adilivo
prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusào

PARÁGRAFO SEXTO: O reajustamento será formalizado mediante apostilamento. excet
sua concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por
aditivo.

sea

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitaçôes e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7777-7245 - Selo Horizonte, Patos - pB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 3512.9300.4312.5D81.5BC1.38E4.4232.85F1. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:19. Responsável: Renato M. Campos.
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PARAGRAFO SETIMO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa.
parcial ou integral, bem como de negociação entre as partes. com vistas a garantir a vantajosidade
da manutenção do ajuste para o interesse público.

PARAGRAFO OITAVO: Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste
desproporcional ao preço médio de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita
negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que se situa o
imóvel.

PARÁGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro. a anualidade será contada a partir
da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.

PARAGRAFO DECIMO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso foÍuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que

inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a

repânição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

PARÁGRAFO DÉClMo PRIMEIRO: O pedido de resrabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual
prorrogação, sob pena de preclusão.

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no pÍazo
máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pelo
LOCADOR. PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO: A extinção do CONTRATO não configura
óbice para o reconhecimento do direito ao reajusie ou ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro CONTRATO, desde que requeridos tempestivamente. hipóleses em que

serão concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitaçào.

PARÁGRAFo PRMEIRo: o LoCATÁRIo é obrigado a:
l. Pagar pontualmente o aluguel e demais encargos exigíveis, nos prazos e condições estipuladas
neste instrumento
II. Pagar as despesas de consumo de energia elétrica e de água e esgoto;
III. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necessárias à

conservação e manutenção do imóvel, notâdamente as enumeradas no §l'do art.23 dâ Lei
Federal no 8.245191.
IV. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas,
mediante reembolso das despesas, excluídas as multas e juros de mora devidos por atrâsos no
pagamento pelo LOCADOR;
V. Manter e conservar o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização.
como se seu fosse:
Vl. Realizar, junto com o LOCADOR, a vistoria do imóvel por ocasião do recebimento
chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Tenro de Vist
parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentesi
VII. Cumprir integralmente â convenção de condomínio e os regulamentos intemos, q
o caso:
Vlll. Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja repa
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
IX. Consentir com a realizagão de reparos urgentes a cargo do LOCADOR. sendo assegurado ao

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitâções e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Mârtins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br

aes
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Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 3512.9300.4312.5D81.5BC1.38E4.4232.85F1. 
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PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCADOR é obrigado a:

I. Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel locado, na data de assinatura deste instrumento, em estado

de servir ao uso a que se destina:
II. Realizar. junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das chaves.
para fins de verificação minuciosa do seu estado. fazendo constar no Termo de Vistoria. parte

integrante deste contrato. os eventuais defeitos existentesi
III. Carantir. durante o tempo da locação. o uso pacífico do imóvel locado;
IV. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus atos. benr como
de vícios e defeitos anteriores à locação. como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios.
incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc:
V. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas:
VI. Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel:
VII. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locaçãol
VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;
IX. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio. aí se incluindo todas aquelas que não se

refiram a gastos rotineiros de manutenção do edificio. especialmente as enumeradas no parágrafo
único do an. 22 da Lei Federal n' 8.245191 :

X. Manter, durante toda a execuçâo do contrato. em compatibilidâde com as suas obrigações.
todas as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal exigidas para a contrataçâo;
XI. Notificar o LOCATARIO. com antecedência minima de 60 (sessenta) dias do término da
vigência.do contrato, quando não houver interesse em proírogar a locação; XII. Notificar o
LOCATARIO, no caso de alienação do imóvel durante a vigência deste Contrato, para o exercício
do direito de preferência na compra, que deverá manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trintâ)
dias contados da notificação;
XIII. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel. inclusive com a
apresentação da documentação correspondente.

CLÁUSULA OITAVA. DA GESTÃo Do CONTRATo

PARÁGRAFO PRTMEIRO: O LOCATÁRtO designa FRANCMLDO DIAS DE FRf,
CPF n' 885.465.864-20. como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, entre
outras. terá se8uintes atribuições:

Seffetária Municipâl de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7717-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail : pregâo@patos.pb.gov.br

ggtrSili,f,flüS
LOCATÁRlO o direito ao abatimento proporcional do aluguel. caso os reparos durem rnais de
dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245. de 199 I :

X. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel. ou nas suas instalações.
provocados por seus agentes. funcionários ou visitantes autorizados:
XI. Não modificar a forma extema ou intema do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito
do LOCADOR, salvo quando a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de
qualquer dano que comprometa a continuação do presente contratoi
XII. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu mandatário, mediante combinação
prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o imóvel visitado por terceiros. na hipótese de
sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do direito de preferência de aquisição:
XIIII. Restituir o imóvel, finda a locação. no estado em que o recebeu, ressalvados os desgastes e

deteriorações decorrentes do uso normal, devendo ser elaborado Termo de Devolução a ser
confrontado com o Termo de Vistoria inicial;
XlV. Realizar as recuperaçôes devidas no momento da devolução ou indenizar os respectivos
custos desde que haja concordância do LOCADOR, exista disponibilidade orçamentária e seja
aprovado o pâgâmento pela autoridade competente à vistâ da avaliação prévia dos custos.

CLÁUSULA SÉTIMÂ - DAS OBRIGÂÇÔES DO LoCADOR
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a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente pârâ âs providências cabíveis:
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia ao LOCADOR, quando for o caso;
c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais;
d) Providenciar o pagamento das despesas decorrentes da ocupação do imóvel;
e) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente em virtude de reparos realizados que

eram de responsabilidade do LOCADOR:
0 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ciência da designação deverá ser assinada pelo servidor indicado
parâ atuâr como gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo.

PARÁCRAFO TERCEIRO: A substituição do gestor designado. por razões de conveniência ou
interesse público, será realizada mediante simples apostilamento âo presente CONTRATO.
devendo o substituto assinar novo termo de ciência.

PARACRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor
do contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes. PARÁGRAFO QUINTO: O LOCADOR poderá indicar um representante
para represenúJo na execução do conúato.

CLÁUSULA NONA _ DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÀO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCATARIO poderá realizar lodas as obras, modificações ou

benfeitorias, ainda que sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a
utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuaçào do presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As benfeitorias necessárias que forem executadas nas situações
descritas no Parágrafo Primeiro, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas. serão
indenizadas pelo LOCADOR e permitem o exercicio do direito de retenção.
PARAGRAFO TERCEIRO: Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR.
é facultado ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o
interesse público devidamente motivado.

PARAGRAFO QUINTO: As benfeitorias voluptúrias apenas serão realizadas quando
justificadas pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LOCADOR, hipótese em que
caberá indenização.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso não haja acordo sobre a indenização, as benfeitorias úteis e
voluptuárias poderão ser levantadas pelo LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada

PARACRAFO SETIMO: O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos alu
até integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

e rs.

PARAGRAFO OITAVO: Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATARIO ven an]
a causar algum dano ao imóvel, durante o período de locação. esse dano deve ser sanado às suas
expensâs.

Secretária Municipal de Administrâção, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrâtivo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7777-7245 - Belo Horizonte, Pâtos - PB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br

I

não afete a estrutura e a substância do imóvel.
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CLÁUSULA DECIMA - DA ALTERACÃ0 CoNTRATUAL

PARAGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas
mediante celebraçâo de previo termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaçâo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês. conforme art. I 32 da Lei n" 14. I 33. de 2021 .

PARÁGRAFO SEGUNDO: A supressão ou acréscimo da área do imóvel (construída ou de
terreno) ou a modificação na destinação do imóvel serão formalizadas mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Registros que nào caracterizam alteração do CONTRATO podem
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136

da Lei no 14 .133, de 2021 .

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de ser o LOCADOR pessoa fisica. sua morte acarreta a
transmissão da locação aos herdeiros, permanecendo o contrato em pleno vigor pelo prazo de 60
(sessenta) dias, devendo a nova parte ser qualificada mediante termo aditivo.

PARAGRAFO QUINTO: Se, durante a locação. a coisa locada se deteriorar, sem culpa do
LOCATÁRIO, e o imóvel ainda servir para o fim a que se destinava, deverá ser negociada redução
proporcional do ralor da locação.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINCÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O pr€sente contrato podení ser extinto nas seguintes hipóteses:
I. Por mútuo acordo entre as partesl
II. Para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público que não possam ser

normalmente executadas com a permanência do LOCATARIO no imóvel ou, podendo, ele se

recuse a consenti-las;
IIl. No interesse do serviço público;
lV. Na oconência de caso fortuito ou força maior:
V. Por inadimplemento contÍatual.
VI. Caso seja contratado um novo aterro sanitário, o presente contrato seá imediatamente
rescindido.

PARAGRAFO SEGUNDO: Caso, por razões de interesse público. devidamente justificadas. o
LOCATÁRlO decida devolver o imóvel e extinguir o contraÍo, antes do termino do seu prazo de

vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa. desde que notifique o LOCADOR.
por escrito. com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso não notifique tempesrivamente o LOCADOR, e desde que esle
não tenha inconido em culpa, o LOCATARIO ficará sujeito ao pagamento de multa equivalente
a XXX aluguéis, segundo a proporçâo prevista no artigo 4o da Lei no 8.245, de I 991 . e no art
4l 3 do Código C ivil, considerando-se o prazo restante para o término da vigênc ia do contrato

lgo

Pot,,S***"zEj
Ç

PARAGRAFO QUARTO: A extinção do contrato por razões de interesse público
decorrência de caso fortuito ou força maior, desde que ausente culpa do LOCADOR, en
ressarcimento dos prejuízos por este regularmente comprovados.

o

PARAGRAFO QUINTO: A extinção antecipada do contrato pelo LOCATARIO, em caso de
descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR se

ctlt

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrãtivo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail; pregao@patos.pb.gov.bÍ
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dará sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas neste instrumento, permitida a retenção dos
créditos até o limite dos prejuizos causados e das multas aplicadas.

pAnÁCnRpO QUARTO: Durante o prazo de vigência do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4' da Lei Federal n' 8.245191).

CLÁUSI.JLA DECIMA SE A_ DO PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O pagamento do aluguel será efetuado pelo LOCATARIO até o
décimo dia útil de cada mês mediante ordem bancária para crédito em conta corrente do
LOCADOR.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor
competente, do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

PARAGRAFO TERCEIRO: Havendo erÍo na apresentação do documento de cobrança ou dos
documentos pertinentes à locação, ou, ainda circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação.
não acarretando qualquer ônus para a LOCATARIA.

PARAGRAFO QUARTO: Antes do pagamento, a LOCATARIA verificará, por meio de consulta
eletrônica, a regularidade do FISCAL nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade
fiscal federal e municipal, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo de
pagamento.

PARÁGRAFO QUINTO: Seú considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

PARÁGRAFO SEXTO: A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que

venha a ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de

Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A parte que infringir. total ou parcialmente. cláusula deste contrato
ticará obrigada ao pagamento de multa de l0% (dez por cento) do valor do contrato à época da
infração. e. ainda, em caso de procedimento judicial, ao pagamento de despesas processuais e

honorários de 20oÁ (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

CLÁUSULA DÉCIMÂ OUARTA-DOS CASOS OMI§SOS

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei
Federal n" 8.24511993 e, subsidiariamente, na Lei Federal no 14.133121. nas demais normas
estaduais aplicáveis e nas normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DA PUBLICACÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do art. 94 da Lei no 14. I 33, de 2021. o presente
instrumento contratual será publicado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até
20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura, bem como no Sistema PE Integrad
condição de sua eficácia.

Secretária Municipal de Administração, Sêtor dê Llcitações e Contrâtos
Centro Administrativo Aderbal Mârtins, R. Horácio Nóbrega, 7777-7245

58704-343; E-mail: pre8ao@patos.pb.gov.br

Administrativos; dere

o colllo

- Belo Horizonte Patos -
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PARAGRAFO PRIMEIRO: Para dirimir quaisquer questões decoÍrentes deste contrato, não
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Patos - Estado da
Paraíba.

E assim, por estarem de acordo. ajustados e contratados, apos lido e achado conforme, as paÍes
a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

PâtoS/PB. I5 iro de 2025

JOS
SECRETARI IC

JUNIOR
E SERVIÇOS PÚBLICOS
5/0001-70

o

Ô

CNPJ

ES DE MARIA PAULTNO A
cPF 204.047.274-68

LOCADOR

RIM

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Mânins, R. Horácio Nóbrega, 7L77-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: pregâo@patos.pb.Bov.br
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Paraiba,04 de Fcvereiro de 2025 . Diário Oficialdos Municipios do Estado da Paraiba . ANO XVI 1N"3800

PROCESSO DE LICITAÇÂO \": 005/2025 - STTRANS -
DispeÍs. de Licitaçâo.
CONTRATO N': 052/2025
CONTRATANTE: SUPERTNTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E
TRANSPORTES
CONTRATADO: VALDENOR CAMBOIM DE OLI!'EIRA
CNPJ N': I 1.405.579/0001-99
OBJETO: CONTRATÀÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIVENTO DE MATÊRIAIS E SUPLEMENTOS DE
INFORMÁTICÂ PARA ATENDER AS NECESSTDADES DA
SUPERINTENDÊNCIÁ DE TRANSITO E TRANSPORTE
PÚBLICos DE PAToS.PB.
VALOR GLOBAL: RS ó0.63ó,00 (SE§SENTA MIL
SEISCENTOS E TRINTA E SEIS MIL).
PRÀZO DE V'IGÊNCIA: Até o íinal do exercício lin.nceiro, com
início nr dâta dâ assinatura.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRlA: CoDforme orçrmento ügetrte.
FUNDAMENTO LEGAL: Ârt.75,Inciso lI de Lei l,Í.133/2021.

ELUCINÁLDO LÁURINDO DE ALMEIDÁ
Dirctor Superintendente do STTRANS

Publicsdo por:
Rachel da Costa Medeiros

Código Identiricrdor|.1 7 A2O712

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÀO
f,XTRATO DECLAR^ÇÃO DE INEXIGIBTLDADE N"

ol9D.o25

PÍocesso n': 052/2025.
Cootrstante: SECR-ETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
PÚBLÍCoS.
CONTT'I'dO: ESPóLIO DE MARIA PAULINO AMORTM
CPF n": 2(X.{X7.274{8
ObJCtO: LOCAÇÃO DE UM TERRENO PARÂ O
Í'UNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO
LIXO DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIo, A CARGO DA
SF.CRETARI/I VUNICIPAL DE SERVTÇOS PÚBLICOS DE
PATOS/PB.
Valor total: RS 135.000,00 (CENTO E TRINTA E CINCO MIL
REAIS).
Fündementação: Art. 74, V, dr Lei Fêdersl n' 14.133.
Ratifi c.ção: I 5 l0l D025.

JOSÉ DO BOMFIM ÁRÁÚJo JÚNIOR
Sccretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

Públicâdo por:
Rachel da Costa Medeiros

Crídigo Identlfi cedor: 789DEEE7

SECRETARI^ DE ADMINISTRAÇÀ()
EXTRAT() D[ CONTRATO N': 148/2025

PRÁZO DE VIGtNCIA: O prazo de ügência será d€ 30 (trinaa)
meses com início na dlta dr sssinaturs.
DOTAÇÂO ORçAMENTÁRIa: Conforme orçrmenao vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. r" 74, lrciso V, da Lei no
t4.133/21.

Patos/PB, l5 de janeiro de 2025.

JOSÉ DO BoL{FIM ÁRAÚJD JÚNIDR
Secreúrio Municipal de InÊaestruhra e Serviços Públicos

Pubticâdo por:
Rachel da Costa Medeiros

Códlgo IdertiÍicador:D2E9DA5B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
EXTRÂTO DE AJDUCAÇÂO/HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRÂTI!'O N' 304/2024
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
00at2024

OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÀO
DE SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DO GINÁSIO
POLIESPORTIVO. ATRAVES DO PROGRAMA 'BOM DE
BOLA', NA EMEF ANTÓNIO GUEDES, NO MLJNTCíPIO DE
PATOS - PB.

VENCEDORÂ| CÀVALCANTI. ANDRÂDE E ALCÂNTARA
CONSTRUTORA LTDA inscrita no CNPJ de n" 42.876.135/0001-
65.

VALOR TOTAL: RS t§3.ó9.3,73 (oitocentos e cinquenta e três mil
seiscentos e noventa e três reâis e set€nta e três centsvos).

PRÀZO: 300 (trezentos) dirs
Fundam€nto: I*i l4-l33l2l e aherações po§teriores.

FONTE DE RECURSO: - AS DESPESAS DECORRENTES DA
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS PREVISTOS NI.:,STA

CONCORRENCIA PÚBLICA CORRERÃO À IUZ OI
ORÇAMENTÁRIA ANUAL _ EXERCÍCIO 2024. UNIDADE
ORÇAMENTARIA: 02.090 SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAçÀO DE PATOS, NA CLÂSSIFICAÇÀO FIJNCIONAL I2
3ól 1003 r015 coNsrRuÇÀo E/ou REFoRMA DE QUADRAS
E/OU GINÁSIOS POLIESPORTIVOS ESCOLARES, NO
ELEMENTO DE DESPESA _ 4490.51. PREFEITURA MITNICIPAL
Dt PATOS/RECURSOS PRÓPRIOS:
FPM/ICMS4SSíPTU/OUTROS E CONViNIO DA SECRETÂRIA
FSTADO DE EDUCAÇÀO N" l00/2024. ?

Patos, 3l de jatreiro de 2025

ADRIÀNÁ CÀRNEIRO DE AZEYEDO
Secretária Municipal de Educação

Publicado por:
Jose AÍaújo DantÀs Junior

Código ldentificâdor:2BC3CECC

Sf, CRETARIA DE ADMINISTRÂÇAO
EXTRÂTO RÂTIFICAÇÃO DTSPENSA N." 018/2025

PROCESSO ADM INtSTRÂTM N": 0ó9/2025
OBJETOI COr\'TRATÀÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO T'E PINOS E FINCAS PARA ATENDER AS

www.diariomunicipal.com.br/famup r5

Patos/PB. 22 dejaneiro de 2025.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 052/2025
PROCESSO DE LICITAÇÁO N': 019/2025 - Inerigibilidade de
Licitaçâo.
CONTRÁTO N': 148/2025
CONTRATANTE: SECRETARIA MIJNICIPAL DE SERI'IÇOS
PÚBLICos
CONTRATADO: ESPóLTO DE MARIÂ PAULINO AMORIM
CPF N'r 204.U7.274-68
OBJETO: LOCAÇÃO DE UM TERRENO PARA O
FUNCIONAMENTO DÁ ESTAÇÃO DE TRÀNSBON,DO DO
LIXO DESTINADO AO ATERRO SANITÁruO, A CARGO DA
SECRETARIA MUNICIPAI DE SER\'IÇOS PÚBLTCOS DE
PATOS/PB.
VÂLOR GLOBÂL: R$ 135.000,00 (CENTO E TRINTÀ E
clNCo lulL RE,AIs);
VÀI,OR MENSAL: R$ 4.500,00 (QUATRO MIL E
QUINHENTOS REAIS)

Considerando que foram observados os prazos recursais, em
conformidade com a Lei l4.l13/2021. ADJUDICO e HOMOLOGO
com base nas informaçôes constantes do Processô de Licitâção acima
citado, os itens constantes no relatório da Comissão de ContÍatâção ao

seu vencedor, em consequência, fica convocado o licitante vencedor
paÉ a assinatura do Termo de Contrato, nos termos da Lei
14.133/2021, sob as penalidades da lei.
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DESPACHo DE DorAÇÃo oRÇAMENTÁrua B
DISPONIBILIDADE FI NANCEI RA

Declaro a EXISTENCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a EXISTÊNCIA DE

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinários para o objeto

LOCAÇÃO DE UM TERRENO PARA O FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE
TRANSBORDO DO LIXO DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de R$ 135.000,00 (CENTO E TRINTA E
CINCO MIL REAIS)

LINIDADE ORÇAMENTARIA: 02.070 Secretaria Municipal de Infraestrutura e

Serviços Públicos

CLASSTFTCAÇÀO pI-TNCIONaL t5 122 1004 2024

Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços

Púbticos

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

Patos/PB, 14 de janeiro de 2025.

mfr?§fr{§§*".{§&

MÂ{Àiô§É S'E íAfu À$ AENúA MoNrErRo
SECRETARIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTAO

SecÍetária Municipal de Administração, Setor de Licitâções e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Mârtins, R. Horácio Nóbrega, flTI-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343', E-mail : pregao@ patos.pb.gov.br
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURÂ, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. MAPA
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAçÀO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA

CERTIFICADO DE CADASTRO DE IMÓVEL RURAL. CCIR
EMISSÃO EXERCíCrO 2022

OÀOOS DO IUóVEL RURAL

207.306.001.520-6
o€ldruç.Io m *ÔEL RUÊ^r

FazeÍúa Sahta Rosê

4í8,9788
cr^r§Frclçm Éuno^Rr^
Média Propnedade lmprodutivas

D r DoFRoc€s§Ârf,r{roo úrnr oÉsrÂ ÇÁo
21105t2019 0,0000

Ndcrç..§ P^R Loc{rzaç& rro RovE â,Jru
Ao Leste Da Sêde

ufrciPro s€qÉ ú NÔwL RUú
SAO JOSE DO BONFIM PB

53,8751 55,0000 7,6178
FÊl{roiftrr DEPrRca EtÍroo.)

3,m
J

uÊ uícrPlo oo crÂrÔtuo

PB/PATOS 23111t1999 6C260 57018 2HU 116,256

41 ,i000 s788
DAOOS OO DÉCLÂRA'{TE

Maria Paulino Amorim 2U.U7.274-68

ARASILEIRA
roÍ ! oE E§sG REucrl]lw§ Áo [.ô&€r

1

oaDos oos ÍtÍuL REs

2U U7 274-ôA MarÉ Paulano Amoam Propírêbno Ou Poss€im lndMduâl r00 00

t6 76 8 ?5 1 t5 _ QUITADO -'

1A1O712022 54677388232
o rÁ oÉ c€Rrç.o oo cc,R
22|O5DO23 DATA DE VENCIMENTO: '*f*f*

ÍAX DE SERV|çOS CÀDASÍR^jS (Rt)

€SCLÁAECIM€XTOS GÉRÀS

IAXA DE SERVIçOS CADASÍRÁIS

o*ÂrgE{@B^|w!,çro
r..Úúavaeú^ú4rouru
. rc@aÇ^qreÉR$ôcÚâfu

rc*,ffie(rfuLrç§íb
üfu.,,ç§rolm'oqffil.ro

.s..etÚ6ra/oEm
mAdr,.ur..bm?$ú.arÉ

. §*ffi {Í*íEms.ôrÉ!sd(luq!.q *Ji^ 6r!c,ro ÉÉdsm4*rc@r,aÀrÉ§,4r4 ,tr@Er4çb*^nr4rçro^turÉ.qúoÀ çbEús4,*J','r!eÉdd,r.,^ôÉErlefu-
!a*@r.e.E*Éru.)')n4§9çêaM.õrr.ç+@*i*-ffi.Irçe

Fcrabrfr^À ,dgeo.ôà
.'fç..i/ç&ri.^ÉFMÚÔ

Íôúúl]o-.lEi4AEirc!..

NúmeÍo de Autentlcidadê
,0220.08940.1 3505.02285

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 8F2E.0745.813B.2105.F000.0640.E2B3.64D7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:19. Responsável: Renato M. Campos.
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i,INISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. MAPA
tNSTITUTO NACIONAL DE COLONTZÂÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - TNCRA

CERTIFICADO DE CADASTRO DE IMOVEL RURAL. CCIR
EMISSÃO EXERCíCIO 2022

cRoeut Do tMóvEL RURAL:207.306.001.s20-6 Ánea: +ta.glzg na Escala: '1:19092 Formato: A4

úmeÍo clo Autenllcldade
í 0220.069i10.1 3í!5.022E5

/
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MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fa2enda Nacional

CERNDÂO NEGATÍVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIOA
ATIVA DA UNIÂO

Nome: HUMBERTO PAULINO AMORIM
CPF: 450.729.904-78

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se reÍere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas'a'a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <hüp://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBiPGFN no 1.751, de 2l1Ot2O14
Emitida às 15:51 :32 do dia 1611212024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1410612025.
Código de controle da certidão: 8FDO.GF93.919C.1728
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 8F2E.0745.813B.2105.F000.0640.E2B3.64D7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:19. Responsável: Renato M. Campos.

33

33



ffi GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDAO

CODIGO: 831 4.FA41.D0CD.2964 Emitida no dia 1611212024 às 15:48:46

ldentificação do requerente:
CNPJ/CPF: 450.729.904-78
R.c. :1038801 -SSP/PB

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a F azenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser conÍirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz. pb. gov.br.

OBS: lnválida pata licitação no que se refêre ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunacação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requêrente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se rêferir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação eonjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'lntemêt'.

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 8F2E.0745.813B.2105.F000.0640.E2B3.64D7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:19. Responsável: Renato M. Campos.
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE PATOS
Secretaria Municipal da Receita

DlÍetoda do Âdmlnbtrâçáo TÍlbutáÍla

End.: Av. PÍesidente Epilácio Pessoa, n'91, C-ânlro, Palos, Pâreíbe. CEP: 58.700-020

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS MUNICIPAIS

ldentiÍicaçáo do Gontribuinte: 45O.729.9Oê78

GontÍibuinte não inscrito no cadastro dê PATOS

CeÍtiÍicamós que, até a presente data, não existem débitos contre o portador do CadastÍo de Pêssoã Física

450.729.904-78 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda
Pública o direilo de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser âpuradas. O portador do documento
450.729.9í,É.78 náo está inscrito no Cadastro de Contribuintes do MunicÍpio de PATOS.

Certidão emitida via lntemet, válida por 30 (trinta) dias a partir da data de êmbsão.

Certidão emitida em 1611212O24r válida alê 151O1120.25 e deve ser conferida na lnternet no endereço

https://gestor.tributosmunicipais.com.bdÍêdesim/prefeatura/patos//views/pub!aco/poÉaldocont
Íibuinte/publico/autenticacao/autênticacao.xht]nl pelo agente recebedor.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, 16 de DezembTo de 2024

Autenticaçáof 34G2O66í OAOTÍ21A8F962É39AO3DOO4GA6EEG3í 5

*
t

Tnbuu6 lníomáriÉ LmA Versào: 3.0.R,202112.12.1ô13.r6d€3m Us!ádo: Portãl do Cdrribdnlê Emlssào:16/12,2024

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 8F2E.0745.813B.2105.F000.0640.E2B3.64D7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:19. Responsável: Renato M. Campos.
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ÍUST.I

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS IRÀBÀ].,HISTÀS

Nome: HUMBERTO PÀULINO AMORIM

CPF: 450 ."129.904-18
Certidão n": 86561552/2024
Expedição: L6/12/2024, às 15:50:02
VaLidade: 14/06/2025 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

Certifica-se que EIr!íBERTO PÀUÍ,fNO À!íORIU, inscrito (a) no CPF sob o n"
1150.729.904-?8, NÃo coNsEÀ como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/20L\ e
13.461 /20L'1, e no At.o 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a CerLidão atesta a emprêsa em relação
a todos os seus est.abelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www.tst.lus.br) .

Certidão emitida gratuitamente,

TNFORMAÇÃO rrdPORTÀliITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ident ificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabal-ho quanto às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julqado ou em

acordos judiciais trabafhistas, incl-usive no concernênte aos
recofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1egaI, contiver força executiva.

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 8F2E.0745.813B.2105.F000.0640.E2B3.64D7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:19. Responsável: Renato M. Campos.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/02/2025 às 10:19:19 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10479/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renato Monteiro Campos.

Número do Contrato: 000001482025
Data da Publicação: 04/02/2025
Data da Assinatura: 15/01/2025
Data Final do Contrato: 15/07/2027
Valor Contratado: R$ 135.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE UM TERRENO PARA O FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO LIXO
DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE
PATOS PB.
Contratado (Nome): Humberto Paulino Amorim
Contratado (CPF): 450.729.904-78

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 3268115389a2711dd59bbe0a6cc768b0

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 8f2e0745813b2105f0000640e2b364d7

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 4d06a52243e6ef0cd36a6284c9538549

Contrato ou instrumento equivalente Sim 3512930043125d815bc138e4423285f1

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 04 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: CB20.5896.24A3.8C46.62EC.5BD0.330F.B88A. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:19. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

10473/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/02/2025 às 10:19h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 10479/25 ao Documento 10473/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 10473/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 21 - 28 3512930043125d815bc138e4423285f1

Comprovante de publicidade 29 3268115389a2711dd59bbe0a6cc768b0

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 30 4d06a52243e6ef0cd36a6284c9538549

Comprovantes de regularidade da contratada 31 - 36 8f2e0745813b2105f0000640e2b364d7

RECIBO PROTOCOLO 37 cb20589624a38c4662ec5bd0330fb88a

João Pessoa, 04 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 5545.F09B.4708.5A56.7A9D.2765.7456.A123. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 10473/25. Data: 04/02/2025 10:19. Responsável: tramita.
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL DE
SERVIÇOS PIIBLICOS, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de

Patos, pessoa jurídica de Direito Público. inscrita no CNPJ N" 09.084.8 I 5/000 I -70. com sede à

Rua Epitácio Pessoa, 9l , Centro,,no M unicípio de Patos, Estado da Paraíba, representada pelo seu

Secretário Municipal. o Sr. JOSE DO BOMFIM ARÀUJO JUNIOR e do outro lado ESPOLIO
DE MARIA PAULINO AMORIM, com CPF sob o n':204.047.274-68. neste ato representado
pelo invenrariante, HUMBERTO PAULINO AMORIM, com CPF t'r'.450.729.904-78, RG n"

1.038.801 2o Via. endereço Rua Professor Cleodon Coelho. n' 571. Bairro Novo" Guarabira/PB,
doravânte denominada simplesrnente de CONTRATADA, têm entre si justo e acordado. e

celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÀO. com fundamento no an. 74. V, da Lei Federal
n" l4.l3i. de l"de abril de 2021. e na [-ei Federal 8.245. de l8 de outubro de 1991. mediante as

seguinles cláusulas e condições. que nutuamente outorgâm e estabelecem.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto do presente CONTRATO a locação de imóvel
localizado no endereço FAZENDA SANTA ROSA, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO
BONFIM, para finalidade de abrigar o TRANSBORDO MUNICIPAL, conforrne
especificações constêntes do Termo de Referência, da proposta do LOCADOR e dos demais
documentos que instruem o Processo tf 05212025, que são partes integrantes e vinculam a

contratação para todos os fins de direito. independentemente de transcrição.

S

PARACRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de 30 (trinta) meses,
contados a partir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação, no interesse da Administração,
por períodos sucessivos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os efeitos financeiros da contratação só terão início a parrir da data
da entrega das chaves, medianle assinatura de termo. precedido de vistoria do imóvel.
PARAGRAFO TERCEIRO: A prorrogação da vigência será lorrnalizada em termo aditivo e fica
condicionada âo ateste, pela autoridade competente, de que o há interesse na manutenção do
imóvel e de que as condições e os preÇos, considerados eventuais reajustes incidentes.
permanecem vantajosos para a Administração. permitida a negociação com o I.OCADOR.

PARÁGRAFO QUARTO: Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar
comunicagão escritaao LOCATÁRlO, com antecedência minima de 60 (sessenta) dias dotérmino
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabÍveis por descumprimento de dever
contratual.

PARAGRAFO QUINTO: E vedada a prorrogação automática do prazo de vigôncia deste contrâto,

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7177,L245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704 34, E-mail: pregao@ patos.pb.gov.br

Íltl.} F,.gÍi,§
ir:r.!* t ii:,.Jrrrl pol!

Frimeiralnfância s
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 052/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÀO N" OI9IZOZS

CoNTRATON" 14812025
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE
SERVIÇOS PÚBLICOS E ESPÓL|O DE lllARlA
PAULINO AMORIM, CUJO OBJETO E LOCAÇÃO
DE IMOVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO
DA TRANSBORDO DURANTE O EXERCICIO DE
2025.

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 2802.663A.DCB1.F0A5.43FE.D598.8236.8E13. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 10473/25. Data: 07/02/2025 08:50. Responsável: Renato M. Campos.
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bem como sua prorrogaç.ão por prazo indeterminado. mesmo na hipótese de utilização irregular
do imóvel pelo LOCATARIO depois de findo o prazo de vigência acordado.

PARÁGRAFO SEXTO: O contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do

imóvel locado, na forma do artigo 8" da Lei n" 8.245. de 1991.

PARACRAFO PRIMEIRO: O valor mensal do contrato é de R$ 4.500.00 (QUATRO MIL E

QU lN HENTOS REAIS). perfazendo o valor global anual de RS I 3 5.000,00 (CENTO E TRINTA
E CINCO MIL REAIS).

PARAGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO encontram-se
programadas em dotação orçamentária própria do orçamento do Município de Patos/PB para o
presente exercício de 2025, na classificação abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.070 Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços
Públicos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: I5 122 1004 2024 Manutenção das Atividades da Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

PARÁGRAFO SEGUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s). as despesas correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas de mesma natureza. cujo empenho será objeto de termo
de apostilamento no início de cada exercício financeiro.

USTE E DA REVISÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor do aluguel é fixo e irreajustável no prazo de um ano, contado
da data de assinatura deste contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO: O valor do aluguel será reajustado em periodicidade anual contada
a partir da data de assinatura deste contrato utilizândo-se, para tanto, o Indice Nacional de Preços
ao Consumidor - [NPC, fornecido pelo IBGE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O LOCADOR deverá pleitear o reajusre de preços duranre a

vigência do CONTRATO, mediante requerimento formal, e antes de eventual prorrogação, sob
pena de, não o fazendo tempestivamente. ocorrer a preclusão do seu direito ao reajusle.

PARÁGRAFO QUARTO: Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos
pela Administração no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução
completa do requerimento pelo LOCADOR.

PARAGRAFO QUINTO: Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado
o pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogagão para resguardar o direito futuro ao reajustâmento. sob pena de preclusão.

PARAGRAFO SEXTO: O reajustamento será Íbrrnalizado medianle apostilamento, exceto se a
sua concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo
aditivo.

Secretária Municipal de Administração,setor de Licitações e Contrâtos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, L171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343 ; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br

*§hr\§illsrlí:S

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 2802.663A.DCB1.F0A5.43FE.D598.8236.8E13. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 10473/25. Data: 07/02/2025 08:50. Responsável: Renato M. Campos.
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PARÁGRAFO SÉTIMO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia ex
parcial ou integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosi

PARÁGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro. a anualidade será contada a partir
da data do fato gerador que deu ensejo ao úrltimo reajuste concedido ou objeto de renúncia.

PARAGRAFO DECIMO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada. em qualquer caso, a
repa(ição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO: O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO e ântes de eventual
prorrogaçào. sob pena de preclusào.

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo
máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pelo
LOCADOR. PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO: A extinção do CONTRATO não configura
óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro CONTRATO, desde que requeridos tempestivamente, hipóteses em que
serão concedidos a título de indenização por meio de Temo de Quitação.

PARÁGRAFo PRIMEIRo: o LocATÁruo é obrigado a:
I. Pagar pontualmente o aluguel e demais encargos exigíveis, nos pràzos e condições estipuladas
neste instrumento
II. Pagar as despesas de consumo de energia elétrica e de água e esgoto;
lll. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necessárias à

conservação e manutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no §1" do aÍt.23 dà Lei
Federal no 8.245/91.
IV. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas,
mediante reembolso das despesas, excluídas as multas e juros de mora devidos por âtrasos no
pagamento pelo LOCADOR;
V. Manter e conservar o imóvel locado em condigões de limpeza, de segurança e de utilização,
como se seu fosse:
VI. Realizar, junto com o LOCADOR, a vistoria do imóvel por ocasião do recebimento das
chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado" fazendo constar no Termo de Vistoria,
parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;
VII. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos. quando for
o caso:
VIII. Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
lX. Consentir com a realização de reparos urgentes a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitaçôes e Contratôs Administrativos; Endereço:
Centro Administrâtivo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 777I-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

5A704 343; E mail: pregao@patos.pb.gov.br

da manutenção do ajuste para o interesse público.

PARÁGRAFO OITAVO: Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste
desproporcional ao preço médio de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita
negociar â âdoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que se situâ o
imóvel.
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LOCATARIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais
dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de l99l:
X. Realizar o ;mediato reparo dos danos verificados no imóvel. ou nas suas instalações.
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
Xl. Não modificar a fonna extema ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito
do LOCADOR, salvo quando a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de
qualquer dano que comprometa a continuação do presente contrato:
XII. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu mandatário. mediante combinação
prévia de dia e hora. bem como admitir que seja o imóvel visitado por terceiros, na hipótese de
sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do direito de preferência de aquisiçãol
XIIII. Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, ressalvados os desgastes e
deteriorações decorrentes do uso normal, devendo ser elaborado Termo de Devolução a ser
confrontado com o Termo de Vistoria inicial;
XIV. Realizar as recuperações devidas no momento da devolução ou indenizar os respectivos
custos desde que haja concordância do LOCADOR, exista disponibilidade orçamentária e seja
aprovado o pagamento pela autoridade competente à vista da avaliação prévia dos custos.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS 0BRIGAÇÕES Do LOCADoR

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O LOCADOR é obrigado a:
I. Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel locado, na data de assinatura deste instrumento, em estado
de sen ir ao uso a que se destina:
II. Realizar, junto com o LOCATÁRlO. a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das chaves,
para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria, parte

integrante deste contrato. os eventuais defeitos exisÍentesl
III. Garantir. durante o tempo da locação. o uso pacífico do imóvel locado:
lV. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus atos, bem como
de vícios e defeitos anleriores à locação. como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios.
incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc;
V. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxâsl
V[. Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel;
VI[. Responder pelos débitos de qualquer nâtureza anteriores à locaçào:
VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;
IX. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, ai se incluindo todas aquelas que não se

refiram a gastos rotineiros de manutenção do edificio, especialmente as enumeradas no parágrafo
único do art. 22 da Lei Federal n" 8.245191:.
X. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as suas obrigações,
todas as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal exigidas para a contratação:
XI. Notificar o LOCATARIO, com anlecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término da

vigência.do contrato, quando não houver interesse em proÍrogar a locação: Xll. Notificar o
LOCATARIO, no caso de alienação do imóvel durante a vigência deste Contrato, para o exercício
do direito de preferência na compra, que deverá manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta)
dias contados da notificaçãol
XIII. Informar ao LOCATARIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel. inclusive com a

apresentação da documentação correspondenle.

CLÁUSULA OITAVA. DA GESTAO DO CONTRATO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCATARIO designa FRANCMLDO DIAS DE FREITAS,
CPF n" 885.465.864-20, como servidor responsável pela gestão do CONTRATO. que, entre
oulras- terá segu intes atribuições:

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro AdministÍativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br
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a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis:
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível.
garantindo a defesa prévia ao LOCADOR, quando for o caso;
c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprirnento das cláusulas contratuais;
d) Providenciar o pagamento das despesas decorrentes da ocupação do imóvel;
e) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente em virtude de reparos realizados que
eram de responsabilidade do LOCADORI
l) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ciência da designação deverá ser assinada pelo servidor indicado
para atuar como gestor do CONTRATO, confonne termo em anexo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A substituição do gestor desigxrado. por razões de conveniência ou
interesse público. será realizada mediante simples apostilantento ao presente CONTRATO,
devendo o substituto assinar novo termo de ciência.

PARÁCRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor
do contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes. PARÁGRAFO QUINTO: O LOCADOR poderá indicar um representante
para representá-lo na execução do contrato.

EIÁU§um NoNA - DAS BENFEITORIAS E CoNSERVACÃO

PARÁCRAFO PRIMEIRO: O LOCATÁRIO poderá realizar todas as obras, modificações ou
benÍàitorias, ainda que sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a

utilização do imóvel estiver comprometida ou na irninência de qualquer dano que comprometa a

continuação do presente contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO: As benfeitorias necessárias que forem executadas nas situações
descritas no Parágrafo Primeiro, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas. serâo
indenizadas pelo LOCADOR e permitem o exercício do direito de retenção.
PARAGRAFO TERCEIRO: Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR.
e facultado ao LOCATÁRIO a realizaçào da benÍêitoria útil sempre que assim determinar o
interesse públ ico devidamente motivado.

PARAGRAFO QUINTO: As benfeitorias voluptuárias apenas serão realizadas quando
justificadas pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LOCADOR, hipótese em que
caberá indenização.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso não ha.ia acordo sobre a indenização, as benfeitorias úteis e
voluptuárias poderão ser levantadas pelo I-OCATÁRlO. flnda a locação, desde que sua retirada
não afete a estrutura e a substância do imóvel.

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1171-1245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

587 04-343 ; E-mail : pregao@patos.pb.gov.br

I

PARAGRAFO SETIMO: O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis.
até integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes. mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO OITAVO: Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁRlO venham
a causar algum dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanado às suas
expensas.
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PARAGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteraçâo do CONTRATO podem

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136

da Lei n'14.133. de 2021.

PARAGRAFO QUARTO: Na hipótese de ser o LOCADOR pessoa física, sua morte acarreta a
lransmissão da locação aos herdeiros, permanecendo o contrato em pleno vigor pelo prazo de 60
(sessenta) dias, devendo a nova parte ser qualificada mediante termo aditivo.

PARAGRAFO QUINTO: Se, durânte a locação, a coisa locada se deteriorar. sem culpa do

LOCATÁRIO. e o imóvel ainda servir para o fim a que se destinava, deverá ser negociada redução
proporcional do valor da locação.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O presente contrato poderá ser extinto nas seguintes hipóteses:
l. Por mútuo acordo entre as pânes;
ll. Para a realizaçáo de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público que não possâm ser

normalmente executadas com a permanência do LOCATARIO no imóvel ou, podendo, ele se

recuse a consenti-las;
III. No interesse do serviço público;
IV. Na ocorrência de caso fortuito ou força maioq
V. Por inadimplemento contratual.
VI. Caso seja contratado um novo aterro sanitário, o presente contrato será imediatâmente
rescindido.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, o
LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e extinguir o contrato. antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR,
por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias:

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este

não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa equivalente
a XXX aluguéis, segundo a proporção previsla no artigo 4' da Lei n" 8.245, de 199 I , e no artigo
4l3 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: A extinção do contrato por razões de interesse público ou em
decorência de caso fortuito ou força maior, desde que ausente culpa do LOCADOR, ensejará o
ressarcimento dos prejuízos por este regularmente comprovados.

PARAGRAFO QUINTO: A extinção antecipada do contrato pelo LOCATARIO, em caso de
descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR se

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 7777-7245 Belo Horizonte, Patos - PB,

587 O4-343; E-mail ; pregao@patos.pb.gov.br

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas
mediante celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento. salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEGUN DO: A supressão ou acréscimo da área do imóvel (construída ou de

terreno) ou a modificação na destinação do imóvel serão formalizadas mediante termo aditivo.
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dará sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas neste instrumenlo, permitida a retenção
créditos até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas.

pARÁCnRpO QUARTO: Durante o prazo de vigência do conrrato. não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4' da Lei Federal n" 8.245191 ).

CLAUST,iLA DECIMA _ DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento do aluguel será efetuado pelo LOCaTÁR|O ate o
décimo dia útil de cadâ mês mediante ordem bancária para crédito em conta corrente do
I-OCADOR.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor
competente. do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

PARAGRAFO TERCEIRO: Havendo erro nâ apresentâção do documento de cobrança ou dos
documenlos pertinenles à locação, ou, ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa. o
pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas sâneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após â comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a LOCATARIA.

PARACRAFO QUARTO: Antes do pagamento, a LOCATARIA verificará, pormeio de consulta
eletrônica, a regularidade do FISCAL nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade
fiscal federal e municipal, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo de

pagamento.

PARAGRAFO QUINTO: Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagâmento.

PARÁGRAFO SEXTo: A LOCATÁUA não se responsabilizará por qualquer despesa que

venha a ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de

Contrato.

CLÁUSULA DECIMA IRA . DAS PEN AT-IDADES

PARÁCRAFO PRIMEIRO: A parte que infringir, total ou parcialmente. cláusula deste contrato
ficará obrigada ao pagamento de multa de l0% (dez por cenlo) do valor do contrato à época da

infração. e. ainda. em caso de procedimento judicial, ao pagamento de despesas processuais e

honorrírios de 20oÁ (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei
Federaf no 8.24511993 e, subsidiariamente, na l,ei Federal no 14.133121. nas demais normas
estaduais aplicáveis e nas normas e princípios gerais dos contrâtos.

CLÁUSULA DÉCIMA oUINTA -DA PUBLICACÀO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do an- 94 da Lei no 14.133, de 2021, o presente

instrumento contratual será publicado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até

20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura. bem como no Sistema PE Integrado como
condição de sua eficácia.

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitâções e Contratos Administrativos; Endereço:

Centro Administrativo Aderbal Martins, R. Horácio Nóbrega, 1777-7245 - Belo Horizonte, Patos - PB,

58704-343; E-mail: pregaô@patos.pb.gov.br
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pAnÁCnepO PRIMEIRO: Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrâto, não

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Patos - Estado da
Paraíba.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, apos lido e achado conforme, as pârtes

a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Patos/PB. l5 de 2025.

JOS
SECRETARI

ES I _l

Rto

DE MARIA PAULINO
cPF 204.041 .214-68

LOCADOR

ARA O JUNI
E SERVrÇOS
5/0001-70
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PÚBLICOS
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CNPJ
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Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos; Endereço:
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58704-343; E-mail: pregao@patos.pb.gov.br
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/02/2025 às 08:50:42 Renato Monteiro Campos
alterou os seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 10479/25.

Número do Contrato: 000001482025
Data da Publicação: 04/02/2025
Data da Assinatura: 15/01/2025
Data Final do Contrato: 15/07/2027
Valor Contratado: R$ 135.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE UM TERRENO PARA O FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO LIXO
DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE
PATOS PB.
Contratado (Nome): Humberto Paulino Amorim
Contratado (CPF): 450.729.904-78

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Contrato ou instrumento equivalente Sim 2802663adcb1f0a543fed59882368e13

João Pessoa, 07 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 757A.4113.E48E.1D79.58F5.ADAA.EF81.CB90. 
Certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES. Doc. 10473/25. Data: 07/02/2025 08:50. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

10473/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2025

CÓPIA DE ARQUIVO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/02/2025 às 08:50h o usuário TRAMITA (operação

automática) copiou do Documento 10479/25 o(s) seguinte(s) arquivo(s) para os autos eletrônicos do Documento

10473/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 39 - 46 2802663adcb1f0a543fed59882368e13

Certidão - ALTERAÇÃO
DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES 47 757a4113e48e1d7958f5adaaef81cb90

João Pessoa, 07 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 6C2F.C1B9.77A4.181A.55F6.17AC.19AB.6571. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/02/2025 às 13:38:13 foi protocolizado o documento
sob o Nº 13711/25 da subcategoria Mutação Contratual , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de
Patos, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renato Monteiro Campos.

Número do Contrato: 000001482025
Data da Publicação: 04/02/2025
Data da Assinatura: 15/01/2025
Data Final do Contrato: 15/07/2027
Valor Contratado: R$ 135.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE UM TERRENO PARA O FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO LIXO
DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE
PATOS PB.
Contratado (Nome): Humberto Paulino Amorim
Contratado (CPF): 450.729.904-78
Alteração: Apostilamento
Data do Ato [Apostilamento]: 10/02/2025
Justificativa [Apostilamento]: ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Houve acréscimo ou diminuição do valor contratado [Apostilamento]: Não
Houve acréscimo de fonte de recursos [Apostilamento]: Não

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Apostilamento Sim f96d9d0e59d5f53619f3b007e23ff0e7

João Pessoa, 10 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 12A9.9CFD.3EB9.DE22.02AF.3ACD.4CCD.D46A. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 10473/25. Data: 10/02/2025 13:38. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

10473/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/02/2025 às 13:38h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 13711/25 ao Documento 10473/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 10473/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Apostilamento 49 f96d9d0e59d5f53619f3b007e23ff0e7

RECIBO PROTOCOLO 50 12a99cfd3eb9de2202af3acd4ccdd46a

João Pessoa, 10 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: 9BF5.67CD.3F20.0A29.C719.0A1B.C248.8BF7. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 10473/25. Data: 10/02/2025 13:38. Responsável: tramita.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/02/2025 às 13:56:34 Renato Monteiro Campos
alterou os seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 10473/25.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00019/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 15/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor Estimado: R$ 135.000,00
Valor: R$ 135.000,00
Objeto: LOCAÇÃO DE UM TERRENO PARA O FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO LIXO
DESTINADO AO ATERRO SANITÁRIO, A CARGO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE
PATOS PB.

Não foram alterados os proponentes:

PROPOSTA 1 :

Valor da Proposta (1): R$ 135.000,00
Nome Pessoa Física (1): Maria Paulino Amorim
CPF Pessoa Física (1): Alterado de [450.729.904-78] para [204.047.274-68]
Situação (1): Vencedora

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

João Pessoa, 10 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/02/2025 00:44. Validação: C9A4.EAA3.B6B0.29A6.78AA.45C7.D703.A793. 
Certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES. Doc. 10473/25. Data: 10/02/2025 13:56. Responsável: tramita.
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